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ficuldades que o Serviço de Helicópteros de Emergência 
Médica tem enfrentado, melhorar a sua qualidade e cumprir 
o objetivo de não aumentar a despesa global associada a 
esta atividade.

A presente resolução autoriza, assim, o procedimento 
concursal e procede à correspondente autorização para a 
realização da despesa pelo INEM, I. P.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º, dos 

n.os 1 e 2 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, repristinados pela Resolução da Assembleia da 
República n.º 86/2011, de 11 de abril, da alínea a) do n.º 1 
do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na re-
dação atual, e da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 
o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização de despesa pelo Instituto 
Nacional de Emergência Médica, I. P. (INEM, I. P.), com 
a aquisição dos serviços de disponibilização, locação, ma-
nutenção e operação de meios aéreos para a prossecução 
das missões públicas atribuídas ao INEM, I. P., durante os 
anos de 2018 a 2022, no montante total de € 45 000 000,00, 
isento de IVA.

2 — Determinar que os encargos orçamentais, com a 
despesa referida no número anterior, não podem exceder, 
em cada ano económico, os seguintes montantes, isentos 
de IVA:

a) 2018 — € 9 000 000,00;
b) 2019 — € 9 000 000,00;
c) 2020 — € 9 000 000,00;
d) 2021 — € 9 000 000,00;
e) 2022 — € 9 000 000,00.

3 — Estabelecer que o montante fixado no n.º 2, para 
cada ano económico, pode ser acrescido do saldo apurado 
no ano que antecede.

4 — Determinar que os valores indicados correspondem 
a um dispositivo de 4 aeronaves em permanência, bem 
como dos equipamentos, consumíveis e dos tripulantes 
(comandante, piloto, médico e enfermeiro) necessários 
para assegurar integralmente este serviço.

5 — Determinar, ao abrigo do disposto na alínea b) do 
n.º 1 do artigo 20.º do Código dos Contratos Públicos, o 
recurso ao procedimento de concurso público com publi-
cação de anúncio no Jornal Oficial da União Europeia.

6 — Delegar no conselho diretivo do INEM, I. P., a 
competência para a prática de todos os atos a realizar no 
âmbito da presente resolução.

7 — Determinar que os encargos financeiros decorren-
tes da presente resolução são satisfeitos pelas verbas ade-
quadas inscritas e a inscrever no orçamento do INEM, I. P.

8 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
no dia seguinte ao da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 25 de maio de 
2017. — Pelo Primeiro -Ministro, Mário José Gomes de 
Freitas Centeno, Ministro das Finanças. 

vários aspetos da tramitação eletrónica dos processos ju-
diciais, foi publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 101, de 25 de maio de 2017, com a seguinte incorreção, 
que assim se retifica:

No artigo 2.º, na parte que altera o n.º 1 do artigo 28.º 
da Portaria n.º 280/2013, de 26 de agosto, onde se lê:

«1 — Do suporte físico do processo apenas devem 
constar os atos, as peças, os autos e os termos do pro-
cesso produzidos, enviados ou recebidos eletronica-
mente determinados pelo juiz em função da sua rele-
vância para a decisão material da causa.»

deve ler -se:

«1 — Do suporte físico do processo apenas devem 
constar as peças, os autos e os termos processuais que, 
sendo relevantes para a decisão material da causa, sejam 
indicados pelo juiz, em despacho fundamentado em cada 
processo, considerando -se como não sendo relevantes, 
designadamente:

a) Requerimentos para alteração da marcação de 
audiência de julgamento;

b) Despachos de expediente e respetivos atos de cum-
primento, que visem atos de mera gestão processual e 
respostas obtidas, tais como:

i) Despachos que ordenem a citação ou notificação 
das partes;

ii) Despachos de marcação de audiência de julga-
mento;

iii) Despachos de remessa de um processo ao Mi-
nistério Público;

iv) Despachos de realização de diligências entre 
serviços, nomeadamente órgãos de polícia criminal, 
conservatórias de registos, Instituto Nacional de Me-
dicina Legal e Ciências Forenses, I. P., Direção -Geral 
de Reinserção e Serviços Prisionais e Direção -Geral da 
Segurança Social;

v) Vistos em fiscalização e em correição;

c) Aceitação da designação do agente de execução 
para efetuar a citação;

d) Comunicações internas;
e) Certidões negativas resultantes da consulta às bases 

de dados de serviços da Administração Pública através 
de meios eletrónicos;

f) Atos próprios, comunicações ou notificações do 
agente de execução.»

2 de junho de 2017. — A Secretária de Estado da Justiça, 
Anabela Damásio Caetano Pedroso. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 11/2017/A

Funcionamento do Serviço de Suporte Imediato de Vida

No âmbito da rede de emergência pré -hospitalar, o ser-
viço de Suporte Imediato de Vida (SIV), implementado 

 JUSTIÇA

Declaração de Retificação n.º 16/2017
Para os devidos efeitos, declara -se que a Portaria 

n.º 170/2017, de 25 de maio, que procede à primeira alte-
ração à Portaria n.º 280/2013, de 26 de agosto, que regula 
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em algumas ilhas da Região Autónoma dos Açores no 
ano de 2012, assume um caráter nuclear, tendo sido pu-
blicamente apresentado como uma componente essencial 
da citada rede.

A rede de emergência pré -hospitalar é, efetivamente, um 
vetor fundamental no socorro às populações, conceito que 
volta a ser reforçado no Programa do XII Governo Regio-
nal dos Açores, o qual declara que a rede de emergência 
pré -hospitalar «tem permitido salvar inúmeras vidas».

O serviço de Suporte Imediato de Vida tem registado 
nos últimos tempos diversos períodos de inoperacionali-
dade em algumas ilhas, com destaque para a ilha do Faial, 
situação que pode colocar em risco a vida de pessoas.

Nesta ilha em concreto, não só não foi cumprida a pro-
messa feita em 2013 pelo então Secretário Regional da 
Saúde, de implementar o funcionamento vinte e quatro 
horas por dia, como ao longo do último ano foram fre-
quentes os períodos de paragem, e mesmo nos dias em que 
funcionou, o turno das 8 às 16 horas só se iniciou após a 
chegada dos condutores que vêm de outras ilhas.

O motivo para esta disfuncionalidade do SIV no Faial 
reside no procedimento adotado pela Secretaria Regional 
da Saúde, que optou, à revelia das Associações Humanitá-
rias de Bombeiros Voluntários, por contratar diretamente 
elementos dos corpos de bombeiros para exercerem as 
funções de motoristas da viatura SIV, os quais são pagos 
à hora na modalidade de «recibos verdes», a um valor que 
esses elementos consideram reduzido e que conduziu à 
progressiva indisponibilidade desses mesmos profissionais.

A modalidade adotada tem ainda a caraterística adicional 
inadequada de conduzir a que os profissionais em apreço 
possam realizar dezasseis horas de trabalho seguidas (oito 
horas no SIV e oito horas na corporação de bombeiros), 
aspeto que não só potencia a degradação natural da qua-
lidade do serviço como é suscetível de aumentar o risco 
para os profissionais envolvidos e para terceiros.

Parece evidente que um serviço desta natureza e im-
portância não pode funcionar com esta instabilidade e 
precariedade laboral do pessoal que o assegura.

As Associações Humanitárias de Bombeiros Volun-
tários da Região, se forem formalmente envolvidas na 
prestação deste serviço, podem com o seu conhecimento 
e experiência dar um contributo valioso para o regular 
funcionamento do SIV.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores resolve, nos termos regimentais aplicáveis e 
ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 44.º do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma dos Açores, 
recomendar ao Governo Regional dos Açores que:

1 — Adote medidas urgentes para a resolução do pro-
blema identificado, estabelecendo um diálogo imediato 
com a Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários 
do Faial (AHBVF), no sentido de garantir a regularidade 
e a estabilidade no funcionamento do serviço SIV na ilha 
do Faial.

2 — Em diálogo com as outras Associações Humanitá-
rias de Bombeiros Voluntários, seja avaliada a necessidade 
e a vantagem em aplicar um modelo que se adeque a todas 
as ilhas onde funciona o serviço SIV, procurando promover 
a uniformização do seu funcionamento na Região.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 17 de maio de 2017.

A Presidente da Assembleia Legislativa, Ana Luísa Luís. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 15/2017/M

Aprova o Programa de Ordenamento Turístico
da Região Autónoma da Madeira

O Plano de Ordenamento Turístico da Região Autó-
noma da Madeira foi aprovado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 17/2002/M, de 29 de agosto, e assentava na 
Lei n.º 48/98, de 11 de agosto, no Decreto -Lei n.º 380/99, 
de 22 de setembro, e no Decreto Legislativo Regional 
n.º 8 -A/2001/M, de 20 de abril.

Aprovada a revisão daquele Plano, e por vigorar o 
Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial 
(RJIGT), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 80/2015, de 
14 de maio, bem como o Decreto Legislativo Regional 
n.º 43/2008/M, de 23 de dezembro, foram, à luz deste, 
efetuadas as alterações preconizadas, entre as quais a de-
nominação, que passa a ser Programa de Ordenamento 
Turístico da Região Autónoma da Madeira, mantendo a 
sigla POT. Por este diploma, após diagnóstico efetuado 
e verificado o contexto de evolução dos últimos 14 anos 
(avaliação do POT 2002), pretende -se definir uma estraté-
gia de desenvolvimento do turismo na Região Autónoma 
da Madeira (RAM) num quadro temporal de 10 anos.

Para tanto foram tomados em consideração os cenários 
de crescimento da oferta de alojamento e do impacte na 
procura, bem como o plano estratégico para o turismo da 
Região Autónoma da Madeira (RAM) 2017 -2021.

O cenário de referência evidenciou a estimativa do po-
tencial crescimento da oferta de alojamento na RAM, tendo 
como eixo fundamental do desenvolvimento do turismo a 
requalificação da oferta existente na Ilha da Madeira, para 
além da necessidade de um crescimento sustentável para 
a Ilha do Porto Santo.

Quanto à requalificação pretendida para a Ilha da Ma-
deira, prevê -se que seja conseguida por via de incentivos 
à modernização e sofisticação da oferta de alojamento 
turístico, pela diversificação e qualificação da nova oferta 
de alojamento e em especial pela manutenção de um padrão 
de qualidade elevado.

No caso do Porto Santo, considera -se a probabilidade 
do crescimento da oferta de alojamento turístico em em-
preendimentos turísticos, adotando linhas de força assentes 
na sustentabilidade, eficiência energética e ambiental, au-
tossuficiência, sinergias, redes, melhoria de transportes e 
de condições de vida da população autóctone, sustentado 
no projeto «Porto Santo Smart Fossil Free Island».

Através das normas de execução do POT procura -se 
promover o Modelo Turístico e o Modelo Territorial preco-
nizados para o desenvolvimento turístico da Região Autó-
noma da Madeira, de acordo com os objetivos e a estratégia 
setorial estabelecidos para o período de 2017 -2027.

O POT define para o destino Madeira a seguinte Vi-
são: Um destino para todo o ano, de beleza natural impar, 
seguro, de fácil acesso, cosmopolita, reconhecido como 
um «must visit» da Europa, com sol e clima ameno, forte 
tradição de bem receber e vasta oferta de experiências, 
capaz de superar as expetativas mais exigentes.

Com base no enquadramento estratégico definido e 
tendo presente a Visão enunciada, a Missão para o destino 
consiste em: Consolidar a Região como um destino turís-


